
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000228-10.2008.815.0031 — Comarca de Alagoa Grande
Relator        : Ricardo Vital de Almeida, Juiz Convocado para substituir o Des. Saulo Henriques de 
Sá e Benevides
1ª Apelante  : Patrícia Gomes de Santana Silva
Advogado    : Edson Batista de Souza.
2º Apelante  :Estado da Paraíba, representado por sua Procuradora, Rachel Lucena Trindrade
Apelado       : Os mesmos

APELAÇÕES CÍVEIS — AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS  E  MATERIAIS  —  ROMPIMENTO  DA  BARRAGEM 
CAMARÁ  —  PROCEDÊNCIA PARCIAL —  IRRESIGNAÇÃO  — 
APELAÇÃO  DO  ESTADO  DA  PARAÍBA  —  ALEGAÇÃO  DE 
PRESCRIÇÃO — INOCORRÊNCIA — PRELIMINAR DE  INÉPCIA 
DA  INICIAL  REJEITADA  — RESPONSABILIDADE  CIVIL 
SUBJETIVA — FISCALIZAÇÃO DA OBRA — DEVER DO ESTADO
— DANOS RECONHECIDOS — INCIDÊNCIA DA ATUALIZAÇÃO 
DO ART1º-F DA LEI 9494/97, ATUALIZADO PELA LEI 11.960/09 — 
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  —  FIXAÇÃO  EQUITATIVA  — 
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

— O pagamento parcial efetuado pelo Estado não impede que a promovente,  
ora apelada, pleiteie em juízo a indenização pelos danos morais e materiais que  
sofreu.

— “A  responsabilidade  da  Administração  Pública  por  ato  omissivo  é  
subjetiva, dependendo, para sua configuração, da efetiva ocorrência do dano, de  
uma omissão ilícita estatal, e da relação de causalidade entre o dano e a conduta  
culposa do ente público em deixar de prestar ou prestar mal o serviço público.”  
(TJMG; Processo nº 1.0702.06.265058-6/001; Relator Des. Elias Camilo; Data do  
julgamento: 19/08/2010; Data da publicação: 31/08/2010)

APELAÇÃO  CÍVEL  DA  AUTORA  —  DANOS  MATERIAIS 
COMPROVADOS  —  INDENIZAÇÃO  RECEBIDA 
ADMINISTRATIVAMENTE — INSUFICIENTE — CONDENAÇÃO 
EM DANO MATERIAL —  QUANTUM INDENIZATÓRIO FIXADO 
DE  ACORDO  COM  OS  PRINCÍPIOS  DA  RAZOABILIDADE  E 
PROPORCIONALIDADE  —  PROVIMENTO  PARCIAL  DO 
RECURSO.

— O valor da indenização por danos materiais paga pelo Estado em  R$ 
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2.060,00 (dois mil, sessenta reais) apresenta-se insuficiente para  promover 
a reparação a que faz jus,  em decorrência da negligência do Estado na 
fiscalização das obras da barragem Camará. 

— No tocante aos danos materiais,  importa ressaltar que o fato foi  
público e notório, os estragos ocasionados pelo rompimento da barragem 
foram  evidentes  naquela  região.   Sendo  assim,  exigir  que  a  apelada 
comprove os bens que se deterioraram seria incumbi-la de produzir prova  
perversa, ou seja, de difícil ou impossível produção

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS estes autos acima identificados.

ACORDAM os integrantes da Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal 
de Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, rejeitar a preliminar e a prejudicial, e, no mérito, 
em dar provimento parcial à primeira apelação cível, para condenar no pagamento por danos 
materiais e negar provimento ao Estado da Paraíba.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelações Cíveis contra sentença proferida pela MM. Juíza da 
Comarca de Alagoa Grande, nos autos da ação de indenização por danos morais e materiais, em 
virtude de supostos danos ocasionados pelo rompimento da Barragem Camará.

A  magistrada  a  quo (fls.  369/375)  julgou  improcedente  o  pedido  de 
indenização  por  danos  materiais,  contudo, condenou  o  Estado  da  Paraíba  no  pagamento  de 
indenização por  danos morais  no montante  de R$ 10.000,00 (dez mil  reais),  importância  a ser 
corrigida pelo INPC, a partir da prolação daquela decisão (súmula 362, STJ), com incidência de 
juros moratórios, no percentual legal, a partir do evento danoso (17 de junho de 2004). Honorários 
fixados em R$ 1.400,00 (um mil e quatrocentos reais), nos termos do art. 20, § 4º do CPC).

A parte autora interpôs apelação cível (fls. 377/381), a fim de reformar a 
decisão de primeiro grau no tocante a ausência de condenação por danos materiais, ante a certeza e 
o reconhecimento do dano experimentado. Do mesmo modo, requer a majoração da verba honorária 
de sucumbência, para 20% (vinte por cento) do valor da condenação.

Irresignado, o Estado da Paraíba também interpôs apelação às fls. 156/173, 
requerendo, em preliminar, inépcia da inicial e o reconhecimento da prescrição trienal. No mérito, 
aduziu o seguinte:  que não há dever de indenizar tendo em vista que a promovente já recebeu 
quantia referente ao ressarcimento dos danos causados pelo rompimento da barragem Camará; a 
redução do dano moral; a aplicação da súmula 362 do STJ, e da Lei 11960/09, e a redução da 
condenação em honorários.

Contrarrazões às fls. 409/412 e 416/425, respectivamente.

A Procuradoria de Justiça opinou pela rejeição da preliminar e, no mérito, 
pelo provimento parcial do recurso apelatório manejado pela parte promovente, apenas para fixar 
indenização por danos materiais e desprovimento do apelo do Estado da Paraíba (fls. 431/436).

É o relatório. 
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Voto

Da preliminar de inépcia da inicial

Conforme esclareceu a magistrada a quo, a inicial não está inepta e preenche 
todos os requisitos do art.282 do CPC. A suposta indeterminação do dano material, no que se refere 
ao prejuízo após a inundação, não torna a inicial inepta, interfere, apenas, no momento da análise 
probatória no curso do processo.

Assim, rejeito a preliminar.

Da prescrição trienal do Código Civil

O Estado da Paraíba alega que o prazo prescricional na ação em comento, 
que visa à reparação civil por danos morais e materiais, estaria submetido ao Código Civil de 2002, 
o qual estabelece, em seu art.206, § 3º, inciso V, que é de 03 (três) anos o prazo prescricional, e não 
o qüinqüenal do Decreto 20.910/32.

No  entanto,  a  questão  já  está  pacificada  no  sentido  de  que 
independentemente  da  natureza  do  pleito  formulado  em  face  da  Fazenda  Pública,  o  prazo 
prescricional será sempre de 05 (cinco) anos, não se aplicando a prescrição trienal da legislação 
civil, até pela própria especialidade da norma que rege a prescrição em face da Fazenda Pública.

O entendimento pretoriano é uníssono:

ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. 
DANO  MORAL.  ART.  1º  DO  DECRETO  20.910/1932.  PRESCRIÇÃO.  NÃO 
OCORRÊNCIA.
1.  Trata-se  de  ação  de  indenização  por  dano  moral  proposta  por  pessoa  acusada  de 
infundado crime de desobediência. 
2.  É firme  a  jurisprudência  desta  Corte  no  sentido  de  que a  prescrição  contra  a 
Fazenda Pública, mesmo em ações indenizatórias, rege-se pelo Decreto 20.910/1932, 
que disciplina que o direito à reparação econômica prescreve em cinco anos da data da 
lesão  ao  patrimônio  material  ou  imaterial.  Precedentes:  REsp  1.197.876/RR,  Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 02/3/2011; AgRg no Ag 1.349.907/MS, 
Rel. Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, Dje 23/2/2011; e REsp 1.100.761/RS, Rel. 
Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 23/03/2009.
3. Agravo regimental não provido.(STJ – AgRg no ARESP 7385/SE – Rel.Min. Benedito 
Gonçalves – Primeira Turma – 19/08/2011)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE 
INDENIZAÇÃO.  FAZENDA  PÚBLICA.  DECRETO  N.  20.910/32.  PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL. PRECEDENTES DO STJ.- Subsistentes os fundamentos do decisório 
agravado, nega-se
provimento ao agravo. (STJ – AgRg no Ag 1368353/SE – Rel.Min. Cesar Asfor Rocha – 
Segunda Turma – 16/06/2011)

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  RESPONSABILIDADE  CIVIL  DO 
ESTADO.  MORTE DE DETENTO EM PRESÍDIO.  AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR 
DANO  MORAL.  IRMÃ  DA  VÍTIMA.  LEGITIMIDADE  ATIVA.  PRAZO 
PRESCRICIONAL. ART. 1º DO DECRETO 20.910/1932.
1. Irmãos são partes legítimas ad causam para pleitear indenização por danos morais em 
razão do falecimento de outro irmão. Precedentes do STJ.
2. O prazo prescricional de Ação de Indenização contra a Fazenda Pública é de cinco 
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anos, nos termos do art. 1º do Decreto 20.910/1932, norma que regula a prescrição de 
"todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda Federal, Estadual ou Municipal, 
seja qual for a sua natureza".
3. Agravo Regimental não provido.(STJ – AgRg no Resp 1197876/RR – Rel.Min. Herman 
Benjamin – Segunda Turma - 02/03/2011)

Com  tais  considerações, rejeito  a  prejudicial  de  prescrição  trienal 
suscitada.

Das apelações cíveis

É sabido que o rompimento da barragem Camará ocorreu em 17 de junho de 
2004 e provocou grande enchente na cidade de Alagoa Grande. 

A promovente, 1ª apelante, teve sua residência inundada e perdeu, segundo 
relatado na inicial,  todos  os  seus  pertences,  conforme se vislumbra às  fls.  367/368,  através  do 
depoimento pessoal e das testemunhas inquiridas no processo, o que afasta o argumento do Estado 
de que teria ocorrido pedido genérico.

É indubitável a responsabilidade do Estado, no caso in examine, e que esta é 
subjetiva,  lastreada na  obrigação de impedir o evento danoso,  uma vez que  caberia ao ente 
público  a  escorreita  fiscalização  da  obra,  a  fim  de  manter  em condição  regular  de  uso  da 
barragem de Camará, sem oferecer riscos à população. 

Leciona Celso Antônio Bandeira de Mello:

Quando o dano foi  possível  em decorrência de uma  omissão do Estado (o serviço não 
funcionou,  funcionou  tardia  ou  ineficientemente)  é  de  aplicar-se  a  teoria  da 
responsabilidade  subjetiva. Com efeito, se o Estado não agiu, não pode, logicamente, ser 
ele o autor do dano. E, se não foi o autor, só cabe responsabilizá-lo caso esteja obrigado a 
impedir o dano. Isto é:  só faz sentido responsabilizá-lo se descumpriu dever legal que 
lhe  impunha obstar ao evento lesivo.  (Curso  de Direito  Administrativo,  18ªedição,  p. 
936/937).

Destarte,  caracteriza-se  a  responsabilidade  civil  do  Estado  da  Paraíba, 
quando este, devendo fiscalizar a obra, a fim de que fosse efetuada conforme os critérios técnicos, 
não garantiu sua correta e segura execução. A Jurisprudência não destoa desse entendimento:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM  RECURSO  ESPECIAL.  RESPONSABILIDADE  CIVIL  DO  ESTADO. 
ROMPIMENTO  DE  BARRAGEM.  DANOS  MATERIAIS.  COMPROVAÇÃO  DO 
PREJUÍZO.  ADMISSÃO  DE  PROVA  TESTEMUNHAL.  DESNECESSIDADE  DE 
REEXAME FÁTICO PROBATÓRIO.
PRECEDENTES DO STJ.
1.  As  Turmas  que  integram a  Primeira  Seção  desta   Corte  adotaram entendimento  no 
sentido de que, no caso em que a residência é invadida por enchente proveniente do 
rompimento  de barragem,  não é  razoável  a  exigência  de  comprovação efetiva dos 
danos materiais sofridos suportados pela vítima, pois a calamidade torna inexequível 
a produção documental de provas, sendo a prova testemunhal apta a comprovar a 
pretensão indenizatória.
2. A discussão acerca da validade da prova testemunhal para a comprovação de prejuízos de 
ordem  material,  diante  da  impossibilidade  de  se  utilizar  outros  meios  de  prova,  não 
configura reexame fático probatório a atrair o enunciado da Súmula 07/STJ.
Nesse sentido: AgRg no AREsp 378.536/PB, 2º Turma, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
DJe 06/12/2013; EDcl no AgRg no AREsp 258.528/PB, 1ª Turma, Rel. Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, DJe 06/12/2013;
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AgRg no AREsp 324.801/PB, 2ª Turma, Rel. Ministro Og Fernandes, DJe 22/11/2013.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  AREsp  521.850/PB,  Rel.  Ministro  BENEDITO  GONÇALVES,  PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 12/08/2014, DJe 27/08/2014)

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA.  AUSÊNCIA  DE 
DEMONSTRAÇÃO  DE  SIMILITUDE  FÁTICO-JURÍDICA  COM  OS  DEMAIS 
ACÓRDÃOS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Verifica-se de plano que, no caso dos autos, não há similitude fática.
2. O acórdão embargado não conheceu do Agravo Regimental com amparo na Súmula 182/
STJ, pois não foram impugnados os fundamentos da decisão agravada.
3.  Já  o  acórdão paradigma emana esta  interpretação jurídica:  "No que tange aos danos 
materiais, o STJ, em situação análoga à dos autos, possui entendimento de que, diante da 
impossibilidade de comprovação dos prejuízos materiais decorrentes do rompimento 
de barragem, cabe considerar a prova testemunhal, já que não há como exigir outros 
meios de prova, uma vez que ocorreu a perda de todos os pertences em decorrência do 
comprovado  alagamento."  4.  Hipótese  distinta,  portanto,  da  analisada  pelo  julgado 
embargado.
5.  Não há similitude fática e  jurídica entre  os  casos  confrontados,  o que denota o  não 
cumprimento os requisitos de conhecimento dos Embargos de Divergência insculpidos no 
art. 266, § 1º, c/c o art.
255, §§ 1º e 2º, do RI/STJ.
6. Agravo Regimental não provido.
(AgRg  nos  EAREsp  492.670/PB,  Rel.  Ministro  HERMAN  BENJAMIN,  PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 10/09/2014, DJe 14/10/2014)

Ciente  da  responsabilidade,  o  Governo  do  Estado  promoveu  acordos  de 
pagamento de verba indenizatória às vítimas da enchente, e o autora recebeu R$ 2.060,00 (dois mil, 
sessenta reais), segundo depoimento pessoal (fl. 367). Avaliou, ainda, que seu prejuízo foi algo em 
torno de mais de R$ 15.000,00 (quinze mil reais).

No entanto, vislumbra-se da alegação da autora, dos bens deteriorados, que 
os danos materiais superam, sobremaneira, a indenização paga pelo Estado da Paraíba, fato este que 
a levou a interpor a presente ação de indenização por danos materiais e morais.

Sendo assim, o valor da indenização por danos materiais paga pelo Estado 
em R$ 2.060,00 (dois mil, sessenta reais) apresenta-se insuficiente para  promover a reparação a que 
faz jus, em decorrência da negligência do Estado na fiscalização das obras da barragem Camará. 

No tocante aos danos materiais, importa ressaltar que o fato foi público e 
notório, os estragos ocasionados pelo  rompimento da barragem foram evidentes naquela região. 
Sendo assim,  exigir  que  a  apelada  comprove os  bens  que  se  deterioraram seria  incumbi-la  de 
produzir prova perversa, ou seja, de difícil ou impossível produção.

Destarte, considerando  as  provas  dos  autos,  entendo  que  a  indenização 
determinada na sentença, no valor de  R$ 10.000,00 (dez mil reais),  apenas no tocante aos 
danos morais deve ser mantida, pois corresponde a um valor justo para complementar o que 
foi pago pelo Estado, e suprir os prejuízos advindos da enchente. Contudo, entendo que deve 
ser acrescentado a condenação a título de danos materiais, no valor de R$ 10.000,00 (dez mil 
reais).

Nesse diapasão:

APELAÇÃO CÍVEL. CÍVEL E ADMINISTRATIVO. Indenização. Danos morais 
e materiais. Rompimento de barragem. Inundação. Responsabilidade do Estado. 

5



Dever  de  fiscalizar.  Configuração  de  culpa  na  modalidade  negligência. 
Indenização  devida.  Danos  materiais.  Impossibilidade  de  comprovação. 
Indícios. Danos  morais.  Majoração.  Provimento  parcial  do  primeiro  apelo  e 
Desprovimento do segundo recurso. Reforma do decisum. - No caso em tela, a 
responsabilidade  pelos  danos  provocados  é  subjetiva,  pois  deriva  da  culpa 
administrativa. A omissão do Estado na fiscalização da obra gerou comportamento 
ilícito,  ainda mais  porque a construção oferecia  risco à  população.  -  Havendo 
indícios de que houve danos de natureza material, em virtude da inundação 
da casa da parte autora, deve ser julgado procedente o pedido de indenização, 
deslocando-se  a  apuração  do  quantum  para  fase  da  liquidação  da  sentença, 
devendo esta ocorrer por artigos. - "O valor da indenização por danos morais deve 
atender  ao  seu  caráter  dúplice:  compensatório  da  dor  da  vitima  e  punitivo  do 
causador  do  dano.  No  entanto,  não  pode  ser  demasiadamente  elevada,  pois 
caracterizar-se-ia  enriquecimento ilícito,  nem significativamente  baixa,  que  não 
consiga cobrir os prejuízos sofridos peIa vítima." (AC 037.2001.003.371-2/001, 
Rel. Des. Antônio de Pádua Lima Montenegro, Clúanta Câmara Cível, julgado em 
06.09.2005, DJ 20.09.2005). TJPB - Acórdão do processo nº 20020077348841001 
- Órgão (1ª Câmara Cível) - Relator DES. JOSE DI LORENZO SERPA - j. em 
20/08/2009

Citando trecho do supramencionado acórdão:

“Todavia, no caso dos autos, o primeiro apelante deixou de comprovar ante a  
sua impossibilidade concreta. Ora, para quem perdeu tudo em decorrência da  
inundação  de  sua  residência,  pelo  rompimento  da  barragem,  não  pode  ser  
penalizado mais uma vez, em decorrência da sua impossibilidade de provar os  
bens que possuía ao tempo do fato.

Ademais, o fato é de conhecimento público, inclusive, noticiado pela imprensa 
(fls.  13/16),  mostrando a situação das  residências  dos  moradores,  totalmente  
depreciadas, resultando, por conseguinte, na perda de todos os seus bens. 

Assim,  obviamente,  não  foram  acostadas  notas  fiscais,  nem  fotos  que  
comprovassem os bens depredados, tendo em vista que estes foram levados pela 
água ou estragados, assim como os possíveis papéis existentes” (TJPB - Acórdão  
do processo nº 20020077348841001 - Órgão (1ª Câmara Cível) - Relator DES.  
JOSE DI LORENZO SERPA - j. em 20/08/2009)

No tocante aos danos morais, não há dúvidas de que persistem em favor do 
promovente que perdeu diversos objetos pessoais. 

É importante, neste sentido, transcrever o ensinamento proferido por Maria 
Helena Diniz, evidenciado no julgamento do Recurso Especial Nº 239.009-RJ, do qual foi relator o 
Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira:

“...a reparação em dinheiro viria neutralizar os sentimentos negativos de mágoa,  
dor,  tristeza,  angústia,  pela  superveniência  de  sensações  positivas  de  alegria,  
satisfação, pois,  possibilitaria ao ofendido algum prazer que, em certa medida,  
poderia atenuar o seu sofrimento”.

Com tais considerações, não assiste razão ao ente público quando requer a 
minoração  do valor  do  dano moral,  porquanto  o  mesmo foi  arbitrado em consonância  com as 
circunstâncias do caso concreto, diante dos transtornos ocasionados em virtude da negligência do 
ente público. Mantenho, portanto, a condenação por danos morais em R$ 10.000,00 (dez mil reais).
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Entretanto, por ser matéria de ordem pública, no que tange ao dano moral, 
os juros das verbas indenizatórias sofre aplicação da Lei n. 11.960/09.

Deve  ser  aplicado  o  novel  art.1º-F  da  Lei  9494/97,  o  qual  transcrevo  a 
seguir:

Art.  1º-F.  Nas condenações impostas à Fazenda Pública, independentemente de  
sua  natureza  e  para  fins  de  atualização  monetária,  remuneração  do  capital  e  
compensação  da  mora,  haverá  a  incidência  uma  única  vez,  até  o  efetivo 
pagamento,  dos  índices  oficiais  de  remuneração  básica  e  juros  aplicados  à  
caderneta de poupança.

Sendo assim, conforme decidiu o STJ, enquanto acessórios da condenação 
principal, juros e correção correspondem à matéria processual, submetendo-se ao princípio tempus 
regit  actum,  portanto,  a lei  nº 11.960/09 deve ser aplicada ao caso em comento a partir de sua 
vigência. Ou seja, antes da vigência da lei, aplica-se o percentual de 0,5%, após, a vigência, o teor 
do novel art.1º-F.

Por fim, com relação a este aspecto da insurgência do Estado, não vislumbro 
justificativa para minorar a condenação no pagamento de verba honorária fixada em R$ 1.400,00, 
pois além de se encontrar compatível com o que dispõe o art.20 § 4º  do CPC não há motivos 
capazes de justificar sua minoração.

Ex positis, rejeito a preliminar de inépcia da inicial e a prejudicial de 
prescrição e, no mérito, DOU PROVIMENTO PARCIAL À PRIMEIRA APELAÇÃO,  para 
reformar  a  sentença  no  tocante  à  condenação  por  danos  materiais,  atribuindo  o  valor  de  R$ 
10.000,00 (dez mil  reais),  determinando a incidência do novel art.1º-F da Lei 9494/97,  com as 
alterações  promovidas  pela  lei  nº  11.960/09,  a  partir  de  sua  vigência.  Mantenho os  honorários 
advocatícios. NEGO PROVIMENTO À APELAÇÃO CÍVEL INTERPOSTA PELO ESTADO 
DA PARAÍBA.

É como voto.

Presidiu a Sessão a  Exma. Sra.  Desa.  Maria  das Graças Morais  Guedes. 
Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida (Relator), Juiz convocado com 
jurisdição limitada, em substituição ao Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo. 
Des. José Aurélio da Cruz e a Exma. Des. Maria das Graças Morias Guedes.

Presente ao julgamento o Dr. Doriel Veloso Gouveia, Procurador de Justiça.

João Pessoa, 16 de dezembro de 2014.

Ricardo Vital de Almeida
Juiz Convocado

                Relator
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000228-10.2008.815.0031 — Comarca de Alagoa Grande

RELATÓRIO

Trata-se de Apelações Cíveis contra sentença proferida pela MM. Juíza da 
Comarca de Alagoa Grande, nos autos da ação de indenização por danos morais e materiais, em 
virtude de supostos danos ocasionados pelo rompimento da Barragem Camará.

A  magistrada  a  quo (fls.  369/375)  julgou  improcedente  o  pedido  de 
indenização  por  danos  materiais,  contudo, condenou  o  Estado  da  Paraíba  no  pagamento  de 
indenização por  danos morais  no montante  de R$ 10.000,00 (dez mil  reais),  importância  a ser 
corrigida pelo INPC, a partir da prolação daquela decisão (súmula 362, STJ), com incidência de 
juros moratórios, no percentual legal, a partir do evento danoso (17 de junho de 2004). Honorários 
fixados em R$ 1.400,00 (um mil e quatrocentos reais), nos termos do art. 20, § 4º do CPC).

A parte autora interpôs apelação cível (fls. 377/381), a fim de reformar a 
decisão de primeiro grau no tocante a ausência de condenação por danos materiais, ante a certeza e 
o reconhecimento do dano experimentado. Do mesmo modo, requer a majoração da verba honorária 
de sucumbência, para 20% (vinte por cento) do valor da condenação.

Irresignado, o Estado da Paraíba também interpôs apelação às fls. 156/173, 
requerendo, em preliminar, inépcia da inicial e o reconhecimento da prescrição trienal. No mérito, 
aduziu o seguinte:  que não há dever de indenizar tendo em vista que a promovente já recebeu 
quantia referente ao ressarcimento dos danos causados pelo rompimento da barragem Camará; a 
redução do dano moral; a aplicação da súmula 362 do STJ, e da Lei 11960/09, e a redução da 
condenação em honorários.

Contrarrazões às fls. 409/412 e 416/425, respectivamente.

A Procuradoria de Justiça opinou pela rejeição da preliminar e, no mérito, 
pelo provimento parcial do recurso apelatório manejado pela parte promovente, apenas para fixar 
indenização por danos materiais e desprovimento do apelo do Estado da Paraíba (fls. 431/436).
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É o relatório. 

À revisão.

João Pessoa, 28 de outubro de 2014.

Ricardo Vital de Almeida
Relator
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